(& JUSTUTOR

Questao Discursiva 00123

O Estado X e os Municipios A, B, C e D constituiram consércio publico, com personalidade juridica de direito publico, para a prestagdo de servi¢os conjuntos de
abastecimento de 4gua e esgotamento sanitario. Com base na situacéo apresentada, responda aos itens a seguir.

A) E possivel a fixagéo de prazo de duragdo para 0 consorcio ou, ao contrario, a constituicdo de um consércio plblico para prestagdo de servigos conjuntos
pressup6e prazo indeterminado?

B) E possivel ao Municipio C retirar-se do consorcio publico? Nesse caso, os bens que transferiu ao consorcio retornam ao seu patriménio?

O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citagéo do dispositivo legal ndo sera pontuada.
Resposta #002575

Por: Luisa 26 de Marco de 2017 as 22:19

A) Em conformidade com o que dispde o art. 4°, |, da Lei n°. 11.107/2005, é possivel a fixagdo de prazo de duragédo para um consoércio publico em seu
protocolo de intengdes. Apesar disso, ndo ha ébice a que o consércio publico seja constituido para funcionar por prazo indeterminado, a teor do art. 5°, |, do
Decreto n°. 6.017/2007.

B) O Municipio C pode se retirar do consércio publico, dependendo tal ato apenas de ato formal do seu representante na assembleia-geral do consércio, na
forma previamente disciplinada por lei, a teor do art. 11, caput, da Lei n°. 11.107/2005. Com a saida do Municipio C do consorcio, os bens que transferiu, em
regra, permanecem afetados ao consoércio, salvo se houver previsdo expressa no contrato de consércio publico ou no instrumento de transferéncia ou de
alienacéo de que os bens serdo revertidos ou retrocedidos ao Municipio, de acordo com o art. 11, § 1°, da Lei n°. 11.107/2005.

Resposta #005387

Por: Aline Fleury Barreto 16 de Maio de 2019 as 12:38

a). Os consorcios publicos séo regidos pela Lei 11.107/05, com regulamentacéo dada pelo decreto 6.017. Apesar do prazo de duragéo do consoércio ser uma
das clausulas necessarias do protocolo de intengées (art. 4°, I, Lei 11.107/05), o art. 5°, | do Decreto 6.017 admite prazo indeterminado mediante deciséo de
Assembléia-Geral. N&do obstante a indefinicdo de prazo quanto a existéncia do consércio dos entes, cabe dizer que o contrato de rateio (responséavel pela
entrega de recursos entre 0s consorciados) nédo tera prazo superior ao das dotacdes orgcamentérias que o suportem, ressalvada a programagao contida em
plano plurianual (art. 16, decreto 6.017).

b). Sim. O ato de retirada de um ente esta previsto no art. 11 da Lei 11.107 e depende de ato formal do representante legal na Assembléia-geral. Os bens
transferidos sé reverterdo ao patrimonio do retirante se havia expressa disposi¢éo neste sentido no contrato do Consorcio ou instrumento de transferéncia,
sem que haja desconstituicdo das obrigagdes ja exauridas.
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